PARECER nº 1266, de 2006

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça,

sobre o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 51, de 2006

Através da Mensagem A nº 110/06, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo submete à apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei Complementar nº 51, de 2006, que  dispõe sobre a concessão de gratificação de representação aos servidores da administração direta e das autarquias do Estado, admitidos sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho.

Pauta e trâmites regimentais em 04/07/06 no dia correspondente à 96ª Sessão Ordinária, tendo recebido 01 emenda, juntada em fls. 08.

Nos termos do art. 26 da Constituição do Estado a proposta tramita em regime de urgência.

Seqüência do procedimento legislativo foi encaminhado à Comissão de Constituição de Justiça, em obediência ao estatuído no § 1º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, onde permaneceu além do lapso regimental, ensejando a aplicação do disposto no § 1º do art. 61 do referido diploma.

Na qualidade de Relator Especial, por força do r. despacho de fls. 9v., passamos a analisar a matéria sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e legalidade.

Em o fazendo, podemos verificar que trata-se de proposta de natureza legislativa, de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, consoante disposto no art. 24, § 2º, 1, in fine, da Carta Estadual.

Com relação à Emenda nº 1, em que pese a inegável intenção de seu autor, acrescentando ‘fundações’ ao texto original, entendemos que sua adoção criaria despesas não previstas no orçamento deste exercício, inviabilizando, portanto, o próprio projeto.

Diante de todo o expendido, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 51, de 2006, e contrário à Emenda nº 1.

 a) MILTON VIEIRA – Relator Especial


